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PROJETO DE LEI

 

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE JARDIM, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE JARDIM, ESTADO DO CEARÁ.

 

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

 

Art. 1º - Considera como de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE JARDIM, sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de
Jardim, Estado do Ceará.

 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 03 de março
de 2023.    

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente propositura visa tornar a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jardim, sociedade
civil do município de Jardim-CE, como de utilidade pública estadual.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jardim – Apae de Jardim,  é uma sociedade civil,
sem fins lucrativos, fundada em 02 de agosto de 2021.

A Apae de Jardim   é uma associação civil beneficente com atuação nas áreas de assistência social,
educação, saúde, prevenção, trabalho, defesa e garantia de direitos, esportes entre outras áreas,
relacionadas às pessoas com deficiência.

A Apae Jardim tem por missão promover e articular ações de defesa de direitos e prevenção, orientações,
prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com
deficiência, e à construção de uma sociedade justa e solidária, através da execução de serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma gratuita, permanente e continuada.

É importante o reconhecimento desta entidade como de utilidade pública estadual, pois a fortalecerá ainda
mais para que ela possa cumprir com os objetivos que ensejaram sua criação.

 

Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto
de Lei.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 3 de março
de 2023.

 

 

 

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ESTATI,ITO DA APAE DÍ]JARDIM

clrÍTuLo r

De Denominação, §ede e Fins

r\r1. 1ú - A Âssociação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jardim ou. abreviadamente.
Apae de Jardim, lundada em Assembleia realizada em 02 de agosto de 2021 nesta citlade de Jardim,
passa a regular-se por este Estâtuto, pelo Regimento Intem<r e pela legisiação civil em vigor.

Art. 2u - A Apae de Jardim e uma associação civil. beneficente. §om atuaçâÕ nas áreas de
ir-ssistênci:r social, educação. saúde. prevenção. trabalho, prolissionalizaçào. delesa c garantia de
direitos. espoíe. cultura lazer, estudo. pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de Íins nâo
econômicos, com duraçâo indeterminada, tendo scde na Frarcisco Roriz, no 17. bairro Centro, e foro
no município de Jardim, estado de CeaÉ.

fut. 3" - A Apae de Jerdim tem por lr,ÍtSSÃO promover e articular ações de detbsa de direitos
e prevenção. odentações. prestaçâo de sen iços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade
de vida da pêssoâ côm deficiência e à construção de uma sociedade jusra e solidá'ria.

AÍt. 4' - A Apae de Jardim adota como símbolo a figura da fior margarida. com petalas
anratelas, centro Iaraqia, pedrl,nculo e du.ts folhas rcrdes. uma de cada lado. Iadeada por duas mâcs em
perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra. de orientação. tenrlo embaixo.
partindo tlo centro, dois ramos de louro, contendo untas lblhas quanto forem os números dos estados
brasileiros mais o l)istrito federal.

Parúgralb Único - A utilização e a aplicação do sirnbolo do movimento apaeano tleveni
observar cores. proporções, áreas de isolamento. tilxrgrafia, formatação das assinatums, em
conlbrmidade com o manual da marca expedido pela Federaçâo Nac'onal das Apaes.

An. 5o - A bandeira da Apae de Jardim- na cor azul, contendo ao centro o símholo do
nlovimento apaeano e o nome da Apae- terá dimênsões nâ pÍoporçâô de I de altura por '1.5 de largura

Purágrafo tinico - A confecção da bandeira, contemplando a aplieação da marca e das cores.
deverá estar em conÍbrmidade com o manual da bandeira expedido pela !'ederação Nacional das Apaes.

'Aí. 6" - Os eventos realizados ;rla Apae poderão utilizar como insúumento noíeador o
Munwtl Btisico - Cerimonial da Rede lpae, elaborudo pela Federaçâo Nacional das Apaes. para
organízação de seus protocolos.

Art. 7" * () dia l1 de dez.embro é consagrado Çomo Dia Nacional das Apaes ll-ei n' 10.242. de
19 dc juolro de 2001), e deverá. obrigatoriarnente, ser comernorado com o hasteamento da baruúeira da
Apae.

ÀPAf,
Áswriaçàu dc làis e rlmigc;
dos Eroqcio.r&iJ

Ruâ Frârrisco RoÍiz. ú' l] - CefiÍI} Jôídim- CE. Cortato r§'harsÂpp: (88) 9lll07ó220,
E-lrait,ttrr.rcjlL.1 rr j !i.:L,tttl jr§\_...i:ur
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An.. 8n - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que lem
impedimento de longo prazn de naturezâ t'isica- mental. inteleclual ou scnsorial, os quais, em interaçâo
com diversas barreiras, porlem obstruir sua panicipação plena e eietiva na srrciedade. em igualdade de
condiçôes com as demais pessoas.

Art. g' - São os seguintes os fr.ns e objetivos deste Àpâe, nos limites territoriais do seu
município.. voltados a promoçào de atividades de tinalidades tle relevância publica e social, em
especial:

I -. promover a melhoria da qualidade de vida das pessorts com deÍiciênciiu preÍ'erencialmente
íntclcctual e múltipla. e transtomos globais do desenvolvimento. em seus ciclos de vida: crianças.
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania:

ll - prestar serviço de habilitação e reabilitaÉo ao público definido no irciso I deste artigo, e a
promoçâír de sua integraçâo à nida comurjfiária no canpo da assistência social, realizando âÍÊndirnsnto,
assessoftunen!ü! defesa e garantia de direitos, de tbrma isolada ou cumulativa às pessoas com
deficiência, pret'erencialmente intelectual e múltiplâ. e paÍa suas iarníliasl

lll - prestar seniços de educação especial às pessoir.s com deficiência- preferencialmente
intele(:tual e múltipla;

IV * oferecer serviços na ii,rea da saúde, desde a prevenção, r.isando Íssegurtr uma melhor
qualidade de rrida para as pessoàs com deÍlciência preferencialmente intelectual e múlúpla.

Art. l0 - Para consecuçâo de seus fins, a Apâe ss propõe a:

I - executar serviços, programÍ§, projetos e beneficios socioassistenciais. de forma gtrêtuiÍâ,
permanente e continuada aos usr.uários da assistência sncial e a quem deles necessitar. sem qualquer
discriminr4ão. de forma planejada dirfu-ia e sistemática, não se restringindo apenas a distribúção de
hcns. bencÍicios e eucamintramentos'.

II"- promover campanhas financeiras de êmbito nrunicipal e colaborar na organização de
campanàas na,L'ionais. estaduais e rcgionais, com o objetivo de 'anecadar fundos desúinados ao
frnanciamento das ações de atendimento à pessoa com defieiência. preferencialmente intelectual e

múltipl4 bem como a realização das finali.lades da Apae:

III - incentivar a participBção da comunidadc e das instituições públicas e privadas nas ações e
nos progmmas voltâdos à prevenção e ao atendimenlo da pessoa com deficiência. preferencialmente
intelectual e múltipla;

lV - promover parcerias com a comunidade e com instiruições pútrlicas e privadas.
oponuniz;:ndo a habititação e a cctocaçàn da çessoa com defrciência ptetêreucialmente iüetectual e
múltiptA no mundo do trabalho;

AfÀf,
Âs$ck(S de lhis e Âmigos
d<x lrrr"r+çixuis

Rua Francisc* Roriz n" l7 - Centro Jüdim- C§, Cootato LvhasApp: (8E) 98107-6220,
E-mail: rf qi*.l,rtr-!q..a.1.11!l!Ll(1L !-1rnr
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V-- participar do intercámbio entre as entidadcs coírmâs. as aniilogas filiadas. as associações

congêneres e as instiluições oliciais municipais. nacionais e intemacionais;

VI - manter publicações tecnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa c à
filosofia do Movimento Àlmeano;

VII - solicitar c roceber recursos de órgãos púhlicos ou privados, e contribuições de pessoas

Íisiuas:

Vlll - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas. solicirar e receber recursos de órgãos
públicos e privados, e as conlribuiçôes de pessoas fisicas c jurídicasl

IX - produzir e vender sen iços para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos
serviços prestados;

X * fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do símbolo e da
sigla Apa,:, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional da-s

Apaes;

Xl - promover meios para o desenvolvimen«: de atir"idades êxtracurdculares paril os seus
assisidos e as suas familias

XII - desenvolver ações de fortalecimento de vinculos familiares, prevenindo a ocorÉncia de
abrigaorfltrx',

XIII * apoiar e/ou geronciar casas-lares para as pessoas com dcficiência. preferencialmente
inteíe€tuââ e múÍtÍpÍ4 em situação de risco sociaÍ ou abandonoi

XIV - garantir a participação efetiva das pessoíls com deficiência preÍbrencialmente intelectuâl
e múltipla- na gestão das Apaesl

X\' - coordenar e executar. nos limites rerritoriais do seu município, os objetivos. progmmas e
a política da Federaçâo das Apaes do Estado e da Federaçâo Nacional das Apaes, promovendo.
assegurandoedefendendooprogresso.oprestígio,acredibilidadeeaunidadeorgânicaefilosoficado
Movimenrio Apaeano',

XVI - atuar na definição da politica municipal de atendimento à pessoa com deficiência
preÊrerrcialmerte intelecrual e múlripla em consonáncia com a politica adotada pela l-ederação das
Apa€s do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e Íiscalizando sua execuçâo:

XVll - aíiculaÍ, junto aos poderes püblicos municipais e às entidades privadas, politicas que
a-sseguÍem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência prelerencialmente intelectual e

múltipla;

ÂPAf,
Âs.s.rria+áô dc làis e Ârlritos
dos Ê\c{pcimai§

Rua Lracixp Rnrir- Ío l7 - Csntro JaídiÍR- CE Contso.twh&sÁpp: (8t) 9ü107{220,
E-mail: .11:"r-1:,t,itrr, ,,t .r ,,urtI r-rli ii,rr r

#
*r,rltsP

I'OÍ tClO DE ICDJ
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XVlll - encaregar-sc. em âmbito municipal. da diwlgação de informações sobre assuntos

reÍàrsntcs à pcssoa com defrciência preferencialmente intelcctual e múltipla. incentivando a publicação

de trabalhos e de obras espccializadas;

Xl X - compilar elou divulgar .§ nonnas legais e os regulamenlares I'cderais, estaduais c

municipais, relativas à pessoa com rJefrciência. prc{êrcrcitlmente rntelectuul e múltipla. provocondo a
ação dos órgãos municipais competenies no sentido do cumprimento e do aperÍ'eiçoamento da

legislação:

LX - proorover e/ou estimular 3 66lizaçâo de estatísticas, estudos e pesquisas ern relação à
causa da pessoa com deliciência. preferencialmenle inlelectual e múltipla, propiciando o avanço

científico e a permanente formaçâo e capacitaçâo dos profissionais e volunlários que atuam na Apae:

XXI * promover e/ou estimular o desenvolvimenlo de progranras dc prevenção da deficiênciq
de promoção. de proteção. de inclrrsâo. de defesa e de garantia de direiro.s da pe-rsoa com deficiência-
preferencialmente intelectual e multipla. de apoio e orientação à sua Í'amilia e à comunidade;

XXII - estimula. apoiar e del'erder o dÊsenrolairrrents pcÍrrÍànrnt{o dix serviços prest'adot pela

Apae, impondo-se a observància dos mais rígidos padrões de ética e de eficiêrcia. de acordo com o
conceito do lvíovimento Apaeano;

X.XIII - divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados. pelos meios disponíveis:

XXIV - desenvolver o prog1ama de autodefensori4 garantind«r a paíicipação efetiva das
pessoâs c.om deficiência" preferencialmente intelectual e múltipla. na gestão da ApaÊl

XXV - promover e aíicular serviços e pmgramás de preveaçâo educaçâo, saúdei assistêncja
social" eq»rte. laur, trabalho, visando à plena inclusâo da pessoa cclm deficiência. prelerencialmente
inlelectuai e mütipla.

Aí. I I - A Apae de Jardim integra-se. por filiação, à Federação Nacional das Apaes" de quem
recebe ori entação, âssessoramento e permissÍI,o para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo
EsÍetuto adere.

§ !'- Apos a filiação à Federaçâo Nacional das Apaes" a Apae, será autoÍurticamente Íiliada à
Federaçãc do seu respectivo Estado, a cujo Esirfito adere.

' § 2"-A conçessâo. a ulilizâção e a permanência do direito de uso do noma simbolo e sigla
Apae pela filiada estão condicionadas à observàrcia do Estatüto, das Resoluções, do Regimento lntemo
e das decis(ies dos ôrgãos diretivos da Ft deração Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos
Estados-

Ge*se+he-@

ÀPÀE
Assôcia{âo {b làis r 

^si8ci{rss l1\cp(i4Íui}

Eua Ftarirco Rori:tr s" 17 - cl.ütro Jadim- CE, Contdô ,.WbdsÀIp: (8E) 9EI0?-6X20,
E-aail 4,r;;i,qr,-! 11r_r'qg1! !Jr\]L.rilr!l

51 de 95



§
**ritlÉ

APAE

eaelratedt@íei<r

§ 3" * A Apae apresentaná, anua.lmente. à l:ederação das Apacs do Estado. até o dia 30 dc abril.
relatório suçinto de suas atividades. plano de açÕes para o ano seguinte. indicirnd,; ori pontos positivos e

negativos enconúados em sua administraçào, no exercicio.

An- 12 - A Apae presen'ará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica peÍanle a
Federaçâo das Apaes do Estado. F-ederação Nacional das Apacs, Adminisração Pública e entidades
privadas, .eão gerando. em neúuma hipotex, direitos a vínculos empregatícios entre seus Íirncionifu"ios.

dingentes, prepostos e/ou cont(e(adss- cômgeti$ds a caila uma. p'articularmente e com exclusividade. §
cumprimento das suas respestivas obrigações comerciais, contratuais. trabalhistrs. sr:ciais, de acidenles
do trabalho, previdencirÍrias. Iiscais e tribuuál'ias, de conlbrmidadc com a legislação vigçnte e/ou
pníficas comerciais, financeiras ou bancárias ern vígor.

CAPTTULO IT

Dos Associedos

Seção I

Do Quadro Socirl

Aí. I 3 * A Apae de Jardim é constituída por númeru ilimitado de associados. pessoas lisicas e
jurídicas, Íreste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.

§l' - Sâo rcquisitos para admissâo do assaciado.' idoneidade. maioridade. capacidde legal.
envohimt,'nto com a câusl da pessoa «rm deÍisiênciâ. compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apae.

§2" - Os associados não respondem. nem me$no subsidiariamente. pelas obrigaçr)es e encaÍgos
sociais da Apae.

Art. l4- O quadro social da Apae é constituido pelas seguintes categori&s de associados:

. l--
Apee-por-

I *- contribuinles: pessoas Íisicas e jurídicas. devidamente cadastradas. que contribuem com a
Apae por contribuição regular. em diúeiro, medianle manifestaçào de vontade em contribuir para a
execução dos objetivos da Apae. firmando termo de adesão de associado: sendo que o voto da pessoa
jurídica seni exercido por apenas 0l (um) úcio/dirctor representante.

ÂPAT,
Â.ssoci!çtu de }àis c ,1mi1o
dus lrÀc€Írii(lírai s

Rra Frariro Rorir Í'' t ? - CefltÍo ,â'dim- CÊ. C'm.úo .rwhdsApp: (tt) 9B I 07{?20,
E-maiL ,:p r1:r.Iir:: ü\. ri i'ln Í1ilL !irtt!

l.6tcloD6llc!,
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Il - beneméritos: pessoas lisicas ou jurídicas que, ajuízo do Conselho de Administraçâo ou por
proposta da DireÍoria Execütiva" prestam relevantes serviços ao movimento das Apâes;

III correspondentes: aqueles quc prestam colaboração à Apae. porém residenr em oulros
pontos do território nacional ou em outro país:

lV - honorários: personalidades. nacionais ou estrangeiras. que tenham prestado relevantes
sen'iços à causa da pessoa com deliciência, ou que leúam concorrido de maneira apreciável para o
pl'ogresso da humanidade no campo da deficiência;

V- es-ee:aisr pessoas eona defieiêneia que estqiarn marieul^dos nes proÉ-arras de atendiç.entâ
de r\Tae, sens Fsiee rr*Es ss re-Fstsáv:is l€Esie. snds lhês ssr"gtrraf,o e 4içeiÉ Cê vet6s eds sFerE
@

V * especiais: p€ssoai com deficiência, maiores dc 16 anos, que estejam matriculada-s nos
prognunÍx; de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsaveis legais. sendo-lhes asseguratlo o
direito de votar e de serem votados. exigindo-se o termo de adesão:

VI - iundadores: pessoas que participamm da prirneira Assenrbleia Geml de Fundação da Apae
e assinararn a respectiva ata.

Art. l5 * Compete à Apae exigir de seus associados o psÍmanente êxercicio de conduta ética de
forma a preservar e aumentar o concEito do Movimenlo Apaeano.

Seção II
Dos Titulos HonorÍficos

.fut. 16 - A Apae podeni concedel. ern casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado
Benemérito e Aggaciado Hononirio.

I - São Agraciados Benemeritos as personalidades. fisicas ou jurídicas. que ajuízo do Conselho
de Admin istração ou por pÍopostâ da Diretoria Executiva hajam contribuído de maneira apreciável
para o progrêsso do movimento das Apaes.

II * São Agraciados Hononários as personalidades. nacionais ou esúangeiras. que a juí:m do
Ctrnseiho de AdministrÊÇãs ou pcr propsstÀ da Diretoria Executiva. tenham prestado reley.-âstes
serviços à causa da pessoô com defrciência ou teúam concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da deÍiciêncial

ÁFÁf, Rui Fralcisco Roria n: 17 - CeotÍo rüdrm- €E Co.lrdo ,ry'hGÂpp: (tE) 9tl07{220,
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IIJ - A concessâo <le titulo honoríÍico será deliberada em voqiçào secretâ- oo minimo. poÍ dois

lerços dB I )iretoria Executiva e do Conselho dc Administração da Apac.

IV - O Conselho de Adminislrâção e a Diretoria Flxecutiva indicarão uma Comissão compostâ

por ? (<tois) membros da Dirctoria Irxecutiva e ? (dois) membros do Conselh,r de Administração. para

examinar as obras e o "curriculum viíae " dos indicados, deliberando por votação de. no minimo, dois
teÍços dos seus membros-

V . A conce-ssão de tjru.lo honorifico nã«r crja obrigação para o agraciado em reJação à Apae.

nem lhe assegura os direitos previstos aos assc.ciados contribuintes definidos neste Estatuto.

Seçío lll

Dos Direitos dos Associados

Art. 17 - Sâo direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuifles, quita com suas

obrigaçõe-s sociais:

I , ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utiliznr-s€ dos scrviços
por ela prestados;

ll - participar das Assembleias Ceraisl

III - propor caÍrdidatos à eleição de mcmbros do Conselho de Administraçâo. Conselho Iiscal e"

da Diretoria Executiva da Apae;

IV - príicjpâr rlas reuniôes da Diretoria Execulivs e do Conselho de Administração da Apae"
usando da palavra. mas sem direito a voro:

V -* âprcaenull. à l]irgtona Executi.va- idÊias s sIrEüJtõü5, içrnas p,âxa disuussã§, tsses c aasunlos

de inier€§se comunr:

Vl - participar de todos os eventos organizados peía Apae, peÍo CbnseÍho RegionaÍ. peÍa

F'ederaçàc. das Apaes do Estado e pela Federação Nacional .lâq Aflaesi

. VI! - apresentar propostâs de alteração do Estatuio da Apae, submetendo-as à apreciação e à
aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes:

VI Il - panicipar de diferentes comissões tecnicas. de estudo e de trabalhos. quândo convidado e
dr acordo com sua disponibilidadel

IP.{E
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lX - requerer o clesligamenlo do quadro social, mediante solicitaçâo dirigida à Direloria da

Apael

X - em caso de mone. os direitos do assorciado nâo se transferem a terceiros:

XI * convocar os órgãos delibcrativos da Apae quando houver requerimento de 115 1um quinto)

dos associados.

§ I ô - Os associadrx beneméritos, corrcsÍDnderles. bonorários e firndadores rão poderão votar
nem serenr votados. exceto se forem tambóm associados contribuintes-

§ ? - Para gozar dr qualqrrcr dor direitos acima entsner'àdoô, é netessàÍio que o assrxiado se

encontre q uite com suas obrigaçôes sociais.

§ 3'- Os associados conlribuintes, quando funcion:írios da Apae, com víncuÍo direto ou
indireto. rão poderâo votar nem serem votados. nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seçlo IV

Das Obrigações dos Associrdog

Arr. l8 - São obrigações dos associados da Apae:

I - manter padrão de condúa ética de forma a preservaÍ e a aumentaÍ o conceito do Movimento
Apaeano no municipio;

li - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes. e prestar todas as inlbrmaçôes
solicitrdas plos órgãos diretivos:

III - aceitar as incumbências que lhes tbrem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae.
participanclo de difcrentes comissões lecnicas, de esnrdo e de trabalhos:

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutririas. as resoluçôes da Diretoria Executiva.
o regimento intemo. bem como as decisôes dos órgãos diretivos da Âpae;

. V -- ioformaÍ, por escrito. aos órgãos diretivos da Apae. quando ídentificar qualquer suspeita de
írcgularidade no funciooamento de serv'iços, para averiguação e providências;

VI - submeter âs pÍopostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciaçâo e à aprovação do
Conselho de .Administraçâo da Federação Nacional das Apaes.

Scção V

Â-p f, RIra Frsrcirco Ro'iz. n" l? - Cêús Jaídim- cE, Cunáo ,1lrhúsÂpp: (Et) %107{220.
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Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

Ân.. 19 As infraç.5g5 ao presente Estamto e as irregul:ridades de qualquer natureza cometidas
pelos Ass,xiados acarretarâô procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executila da Apae.

nas modalidades de advertência. suspensão e exclusãtt.

I -, Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas pelo
Cr.rnselho de Administração. a qual será aplicada pelo Presidente da Apaer

II - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da
Diretoria tixecutiva. do Conselho de AdministraçAo e do Conselho F'iscal.

III - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do
associado como componente do corpo sacial. dos compromissos, padrôes de conduta, filosofia,
Estatuto, llegulamento e Resoluçôes da Apae. da Federaçào das Apaes do Estado e da Federaçâo
Nacional .Jas Apaes.

§ l " & exel"'ãa rerá deliberode e aflieada pelas rembres ds F'etorie Er.eendvq €aRsêlhê
de 

^dminisraçãô 
ê Cense

§ lo - A cxclusâo seni deliberada e aplicada pclos membros da Diretoria Executivq ad
refereruluan do Conselho de Àdministração para punir faltas muito graves.

§ 3' - Fica assegurado previo direito de deiêsa a todos os associados quando thes forem
impuladas as infrações previstas neste artigo, catrendo-lhes, ainda. na hipótese de suspensão e exclusão,
recurÍio para a Assembleia Geral. sem efeito suspensivo. no pftLzo de 15 (quinze) dias, contados da
ntltilicação.

§ -i" - A exctusâo ccnsiderar-se-â dehnitiva se o associado não recorrer da penalidade. no prazo
previsto no § 2o deste artigo.

§eçâo l'I

Do Processo de Apürsção dc lrregularidades na Apae

. Afi.. 20 - Diante de irregularidades na Apae. sení consituida Comissâo de Etica designada pela
Fedcraçãr: das Apacs do Esado e./ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias
apresentada-s, marcando-se prnzo de 15 {quini.e) dia-s para apres€ntar a defesa gue tiver. a-ssegurados
aos denunciados a ampla deÍbsa e o contraditório.

I -- 0 não atendimenlo, pelo assciado. asa tefinos da ootifrcação, sujeitá-lÕ-á ao6
procedimentos de advertência. susp€nsãô ou exclusão. decretados pela Diretoria Executirz da Apae "ad
relerendnn" do Conselho de Administração.

.AP/f E
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I I - A Comissão de Erica compete apuÍÍu os làtos noticiados encamiúando relatório
circunstanciado para a Fcderação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoúa da Apae" que expedirá
parecer conclusivo.

Ill - A análise dos relatórios seú l'eita pela Diretoria Executiva "ul relàrendum" do Conselho
de Administração da Fedetação das Apars do Estado elou da Àpac q»e expedirá pa:rccer recrxnendanrlo

a aplicaçâo das penalidades previslas no ari. 19, a intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da
denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervençâo, caberâo aos interventores todos os atos tle
gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público. aceno de dívidas, regularização da
documentação. continuidade dos atendimentos c dos projetos já existentes. contrâtação e dispensa de
timcionári os. entre outÍos.

V '- A Intervençâo teÍarinaá com a eleiçào da nolz Diretoria da Apâe, que assumindo o cargo
resgnnsabilizar-se-á por dar continuidâde aos trabalhos iniciados. dentm do padÉo de ética e unidade

do Movin^rento Apaeano.

VI - Nos câsss em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado,
no processo de intervençâo. nâo sejam capazes de supeÍar as dificuldades existentes na Apae. cabeni a
esta mcsma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção
consistente na cassação da autorização do uso do nome" sigla e simbolo Apae. çom remessa dos fatos
apurados .ao Ministerio Público Estadual e Federal. se for o caso, para as providências cabíveis. dando-
sr ampla rlivulgaçâo no municipit-r.

Vll - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento
InterÍro ou por me.io de reso.luções bai-radas pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum" do
Conselho de Administração.

Vlll - O recrrso de qrmlquer pewatidade aplicada teú e{eito sôrnente úevolutivo e será dirigido
e apreciado pela Assembleia Geral Extraordiruíria.

CAPÍTULO tII

Da Orglnizaçio. do Funcionamento e dà Administração da Âpae

Seqâo I

Da Orgenizaçio

Art. 2l - São órgãos da Apae. responsáveis por sua administração:

I - Assembleia (ierall

ÀPAE
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ll - Consetho de Àdministraçãol

III '. Cçnr-selho l;iscall

IV - Diretoria Executiva:

V - Autodel'enpria:

VI * (-r:nselho Consultivo.

§ lo - Os membros dos Conselhos de Administraçâo e Fisçal, e os da L)iretoria Executiva
deverâo ser associados ccntribuintes da Àpae há pelo menos. I (um) ano. preÍ'erencialmenÍe com
experiência diretiva no Movimerto Apaeano, quites com strae obrigaÇões junto à tesouraria- ou
associados especiais que comprovem matricula e ôequência regulares luí. no mínimo. l(um] ano, nos
program;x de atendimento da Apae.

§ 2" - O exercício das funçôes de mernbros dos órgãos indic'ados ne-ste artigo não pode ser
remunerarlo por qualquer forma ou titulo. sendo vedada a disuibuição de lucros. resultados, divideados,
tnnificações. paíicipações ou parcelas do seu patrimônio sob nenhuma lbrma ou pretexto ou de
quaisquer outms vaü1âgens ou bene{icios por qualquer forma a direlores, socios. conselheiros.
instituidores, benfeitores ou equilalentes.

§ .3" - Os cargas do Conselho de Administração. do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva
deverâo ser ocupados, ssmpre que possivel, por, no minimo. 30% de pais ou responsiiveis legalmente
Ç(r0stituídos.

Àn. 22 - Dirigenles de empresas terceiri:zadas, seus cónjuges, descendentes ou ascendentes,
cr:nviventes e parentes âté o terceiro gxau, que manteúam qualquer vínculo contratual ou comercial
com a Apae" não poderAo integrar a suu Direloria Executiva. o seu Conselho de Àdministração nem o
seu Conselho Fiscal.

Soçâo Il

Dr As*mbleia Geral

Arr. 23 - A Assembleia Geral. Ordinriria ou Exrraordiniiu'ia. órgão scberano da Apae, será
constituída pelos associados especiais e conribuintes que a ela cümparecerem, quiles com suas

obrigações sociais e finaneriras.

§ I '- Terão direito de votar, n&§ Assembleias Gerais os associados especiâis que comprolem ê
matículâ e a frequôncia regu.lar há pelo rnenos I 1um) aao nos programas de âr.endimenÍo dâ Ápâe, e os
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associadoli contribuintes. exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há. no minimo.

I (um) irn(). e que estejam em dia com sua.s ohrigaçôes sociais e financeiras.

§ 2' - No caso de procuração, esta deverá ter Íirma rec:onhecida em cârtório, sendo que o
outorgante e o outorgado deverào ser associadns da Apae.

§ 3''- Não se admite mais de uma procuraçÀo pôr associado especial ou contÍibuinte.

§ -+' - ,{ Assembleia Ceral seú instalâda pelo Presidente da r\pae. Na sequêncía. serão
procedidas as eleições do Plesidente e do Secretiirio da Assembleia para conduzir os fabalhos.
I{avcndo mais de um candidato paÍâ os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia Geral. serão

constituídas chap8s Fara vot 4ão direta-

§ 5 - Em caso de empate para os caÍgos de Presidente e Secre&irio da Assembleia, considerar-
se.á el,eito o assocido trá mais tempo no qrmdro social da Apae.

§ (1 - Cabenl ao Presidente da Assembleia Geral Ordiniiria passar a palavra ao atual Presidente
da Apac, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatôrio de
atividades, submelendo-os à aprovação da Assernbleia Geral.

§ 7'- Na sequência. seú realizada â eleiçâo por votação secreta. sendo permitida por
aclamaçâo, quando se tratar de chapa única.

Art- 24 * A convocação da Assembleia Geral lar-se-á por notificação aos associados. por meio
de boletim, e-mail. circular ou ouLros meios convenientes e por publicação em-iornal de circulação no
município da Apae, admitindo-se. como alternativa, editais afixados no quadm de aviso da Apae e nos
principais lugares públicos do município. com antecedência de. no mínimo. 30 (triÍltâ) dias.

§ 1' - No editâl de csnvocação da Aqsembteia Geral, Ordiwiria ou F.xtraordinária. devedo
constar a .latâ, horrí,rio. local e a respectiva ordem do dia.

§ 2" - A Asrmbleia Gcral instalar-se-í em primeira convocação. com a pÍes€nça da maioria
dos assoçiados, e. em segunda convocaçâo, com qualquer número, meia hora depois. devendo ambas
constarem dos editais de convocação. não exigindo a lei quórum especial-

An. 25 - A Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente:

.l - homologar as alt€râçôes do EsatuÍo:

II - decidir sobre fusão, transformaçâo e extinçào da Apae;

lll - eleger os membms da Diretoria Executiva do Conselho de Administração e do Conselho

,TfAf,
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IV * destituir membros da Diretoria Executiva. do Conselho de Àdministração e do Conselho
Iriscal:

V aprovar o relatório de atividades e as conta§ da Diretoria Executiva:

Vl - veriÍlcar a qualiticação dos membros do Conselho Consultivo e procliuná-los, na Ibmra
estabeleeidâ neste E statuto;

VII - apreciar recursos contra deeisôes da Diretoria-

l\;rdgraJit lni<'o As Assembleias Oerais realizar-se-ão. prcltrencialmente. na sede da Apae.

Arr. 26 - A Assembleia Ceral Ordinriria reunir-se-á de tr€s em três anos, no mês de novembro.
para os l'ins detemrinados nos incisos IlI e Vl do aíigo 25.

P«rágrafo único - Com exceção do ano de eleiçâo da Diretoria da Apae, o relatório de
atividades e as coÍltâs da Diretoria Execu(iva previstos no inciso V do aí. 25 serão submetidos à

aprovaçfu, da Assembleia Geral Ordifti'ria" especialmente convocada pffa esse fim. ate o dia 3l de

nraio de cada ano. com base nos demonstrativos conúbeis encerrados em 3l de dezembro do ano
anterior.

AÍ1. 27 * A Assembleia Oeral Extraordinária será convocada pela Diretoria lixecutiva. pelo
Conselho de Administração oq quirndo houver requerimento ansinado. por, no mínimo. um quinlo dos
associados em dia com s,,as obrigações sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, II, IV e
VII do artigo 25. ou pam tratar de assunto especial. deterÍrinado na sua convtxação.

Parágrafo único - Para fins do di.sptrsto nas incisos .] e IV do arligo 25. será exigido o volo
concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral Extraordiruiria
especialmente convocada para esse fim.

§eção III

Do Conselho de Administraçâo

' lrrt. 28 ' 0 Conselho de Âdministração. composto de, no mínimo.05 (cinco) membros. será
eleito pelar Assembleia Ceral Ordinária, dentre r:s associados em pleno gozo de seus direitos, benr
assim quites com seus deveres associatiws previstos neste Eslatuto.

"s 
I " - 0 mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos.

permitindo-se a reeleição.

ÀP,{ l:
l§.soci{á, rre P§5 e Amieos
d(}. Ei€wr'ixrar is

turâ Frâncbcü RoÍi7- n' l7 - CenEo JíIdiÚ- CL" Cottraro WhdsApp: (88, 9t107-ó22O-
E-mail: gg,11ir{gr,,1ç :'-4!ll\-:!.."rtt!

60 de 95



#
:.1+*.,1^.r,.É

APAT

I'()F|L'IO D€ f,(I't.lÉú&6!'
000003

L 001 Á lr- 0l8Y - O2la

§ '.1o - No caso de ocorrer vaga ou impedimento rle algum dos membms do Conselho de

Adminisr.ação. o preenchimento será leito conlbrme tlecisão a ser tomâdâ na primeira reunião do
('onselho de Âdministraçâo que se realizar.

§ 3'- () Conselho de Administraçâo reunir-se-á ordinarianrente de 0ó em 06 meses.

trbrigattriamente, ôu cos pnuôs que tixar o Regimento lqterwr. e. extr+rtdinariamente, nrcdiante

convocação da Diretoria Executiva. ou de. pelo mcnos. 1/3 (um terço)de seus próprios membros.

§ .1"- As decisôes do Conselho de Administraçâo seráo tomadas por maioria com a presença-

no mínimo. 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5'- Os membros da Diretoúa Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de

Adminisrração e delas participar, sem direito a voto.

§ 6o - As reuniões do Conselho de Administraçâo serâo presididas e secretariadas pelô

Presidentc e pelo Diretor Seçretiirio da Apae, respectivarnenle, cabendo ao Presidente o di.reito ao voto
de Minen'a.

AÍt. 29 * Compee ao Conselho de Administração:

I aprovar o Regimento Interno da Apae:

II * emitir pareceÍ" para encaminhamento à Assembleia Ceral, sobre as contas da Diretoria
Execúiva- previarnente examinadas pelo Consetho Êiscat;

lll - aprovar o Plano Anual de Atividadss da Apae, o seu orçâmen1o e as propÕsta-s de despesas

extraordiniiriasl

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situ.ação tinanceira da Apae.
em câda e:{ercicioi

V res;xrnder às consultas Íêitas pela Diretoria r'.xecutiva;

Vl - deliberar. em conjunto com a f)iretoria Executiva. sohre os casos omi*sos neste Estatuto e

no Regimento lntemo:

Vl [ - examinar e delibsr sobre a política de atendimenlo à pessoa com deficiência intelectual
ou'mú.hipla no ârnbito da Apael

VIII - refereadar ou não. bem como rever. quando lbr o caso, penaiidades aplicadm pela
Diretoria Execuliva:

IX - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados pela
Diretoria lixecutiva;

APAf,
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X -- preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administraçào e no Conselho Fiscal:

,\l - retbrendar os nomes pâra as vagas na Diretoria Executiva. indicados pela mesma.
permanec":ndo os que desla forma lbrem investidos nn exercício do cargo pelo restante do rnandato dos
substituidosi

XII - escolher, lxrr meio de votô secreto. um nomç dentre aqueles apresentados pcla Diretoria
Flxecutiva como candidato à Presidência da Apae, pennitindo-se aó mesmo indicar toda a nominata
pilra o ('onselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executival

Xlll - assumir a Presidência da Apae. no caso de renúncia ou destituição da l)iretoria Executiva-
pr:r indica4ão de três de seus membros. convocando fuisembleia Geral Extraondiruiria para eteição da
Diretoria f:xecutiva no prazo miiximo de 60 (sessenta) dias;

,XI V - ap«rvar a alienação ou aqui:ição de bcus imórcis;

XV - aquisiçâo e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será
permitida se aprovads por decisão de. no minimo, dois terços de seus membros;

XVI - aprovar por, no mínimo. dois terços dos vôtos dos scus membros" a obtenção de
financiamento referido no inciso VII do anigo 35;

XVll - Estabelecer o valor mínimo da contribuiçâo para os associados contribuintes"
anualmente, na primeira reunião;

X\/IJI - Aprrvar o regularnento de compraq alienaçôes e coDt atâções de bcns obras e sen'iços
que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser.

Sçâo IV

Do Conselho Fiscal

ÂÍÍ. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membms efetivos e 3 (três) suplentes.
eleitos p.:la Assembleia Üeral Ordiruirin dentre associados em pleno gozo de seu-s direitos.
preferenci al mente cnm experiência administiati va. contiibil e íisc.rl.

§ , " - () mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a
reeJeição.

§ 3o * Em caso de vacância. ô mandatô será assumido pelo respectivo suplente" ate seu Íérmino.

.Art. 3l - Compete ao Conselho Fiscal:

ÀPAE
Ass,('iqÊú dÊ Iàií e Âmigor
dos t:reacinris
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I * reunir-se no minimo duas veas por ano. examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria
F}ecutiva da Apae. deliberando com a presença de seus membros titulares. conlocando-se seus
suplentes. tantos quantos necesúrios. no cario de ausência- rênúnciâ ôu impedirúento:

ll - examinar os livros de escrituração da entidadet

Ill - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro" opinando a respeito:

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas. sompre que lbrenr solicilados;

V - opinar sotrre aquisiçào e alienação de bens;

VI * promover gestõÉs pâra o coneto funcionamento fiscal da instituiçâo:

VII - fomecer. obrigatoriamente. a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões,
qu:rndo »ecess'árjo, para prevenir e corrigir problema-s pasteriore-s.

Vlll - opinar sobre os relatórios de desempeúo frnanceiro e contábil e sotrre as operações
patrimtmiais realizada.

Pu.ragrafo Único -"O Conselho Fiscal poderá utilizar-se d.o assessoramento de um Auditor. de
um Contador ou de um lécnico em Contabilidade. se assim necessitar.

Seção V

Da Diretoria Executiva

Ar1. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo:

I - Presidentet

Il -- Vice-Presidente;

III - l' e 2" f)irelores Secretários;

. l\ - l'e 2o Direlores Financeiros:

V - Diretor de Patrimônio;

VI * Diretor Social.

§ I " - A Diretoria Executiva sera eleita em Assembleia Geral Ordiúria" a cada 3 (três) anos,
convocada especialmente parâ este Íim.

ÂP-{f,
,{\'{xji!6ào d.' Í'àis e Ámitüi
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§ 2" - () mandato tlos memtrnrs da Diretoria Hxeculiva será de 3 (três) anos. ;xmritindo-se uma

reeleição consecutiv;r-

§ .i' -- Ao l\esidente é permitido concoÍrer somcnte a I iuma) retlcição consecutiva, g:dendo
ocupar, plrrém, oulms cargos na Diretoria Exe,cutjva, excelo o de Vice-Presidente e os de Diretores
Financeims.

An. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses. sendo necessária a
presença de. pelo menos, cinco dr seus membros. para as delibcraçôes.

§ l" - As deliberações da Direroria seúo lomadas por maioria simples de votos dos membros
presentes.

§ 2'- 0 Presidcnte terá. além do seu, o voto de Minerva nos sÍrsôs de empate.

§3" - Perdeú o mandalô qualquer dos membras da Direroria Exeeuliva" aquele que, scm justo
morivo. deixar de cornpârecer a trôs reuniôes conseeuüvas da Diretoria ou a seis, altemadamente-

Seção Yl

D*s Atrihuições da Dir.toria Executlva

AÍt. -14 - Compere à Diretoria Executiva:

I - promover e fouentar a realização dos fins da Apae:

Il - elahorar o Regimento Intemo da Apae e submetê-lo à aprovaçào do Conselho cle
Adminísuaçâol

[[l - Latrar em afa a aprovaçã§ e a admis-são de o,r:vos asgrciarlos'.

IV - lavrar em ata o pedido de desligarnento do associado c a sua aprÕvaçâo, não cabendo
Í!€gatir.a da solieiúaçâo:

' V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até ó0 dias do início do exercício" o
plano anuaUplurianual de ativ'idades da Apae. o seu orí:araento s as propostas dc ilespesas
extraordinárias:

V[ * submeter suas cortas ao exame do Conselho Eiscal. encaminhandó-as posteriormenle ao
Conselho de Administração pêra p$ecer, remetendo-ari. â seguir. à Assembleia Geral piu-a aprovaçãol

ÁPÂ€
.r\§r.xiã{â} {rr frsis c Âmie{§
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VI I - suhmeter ao Conselho de Adminisnação o rclatôrio de suas atividades e a situagâo

hnanceira da Apae. em csda exercícío;

Vlll r constituir comissões especiais encarregadas da execuçâo dos Íins da Apae.

supewisionando sua atuaçâoi

IX - criar os cargos necess,ários aos serviços técnicos € admini$rarivos, admi+iF+-C€mi+ir
á*neiená.'*i e+ I

X - promover campanhas de levantamento de limdos. aprovadas pelo Conselho de
.Administraçãot

XI convocar a Assembleia Ceral e as reuniões do Conselho de Administraçâo;

Xl t - pagar as contribuiçôes à Federação Nacional das Apaes;

Xl ll .. respeitar e fazer respeitar o presente Es1a1uto. o Estatuto da Federação das Apaes do
Estado c o F-staruto da Federa4ào Nacional das Apaes',

XIV - promover a pârticipação da Apae em Olimpíadas, Festivais. Congressos e em ouúos
er'€naosi

X'{ - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis. após aprovaçâo do Conrlho de
Administração. nos casos que couber;

XVI - receber e fazer doações arl releredum do Conselho de Administraçõo.

XVII - indicar ao Conselho de Administraçâo o nome das pessoas que possam seÍ aprovadas
paÍa exercerem o cargo de Procurador Juridico e Prrrçuratlor Adjunto:

XVIII - estabelecer o valor da conribuição piua os associados contribúntes;

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste. das
penalidades aplicadas aos seus asscrciadosl

Xl( - convidar os membros do Conselho Consultivo pra participar dos evenos tea[i'rarlo5 pglâ
Apae; 

.

XXI - apresentar ao Conselho de Administração. côm até 60 (sessenta) dias de anrecedência da
data de r,:alização da Assembleia Geral Ordinriría- os nomes dos candidatos à Presidência da Apae
garantind,J-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes paÉ concorrerem na
Assembleia Geçal ordiniiria aos demais cargos da Diretoria Execu(iva, do Conselho de Administra4ão
e do Conselho Fiscal;

I pdum O* 
"l*Xfo 
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.XXII * indicar nomes parâ preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Flxeçutiva,
no curco do mandato, submetendo-os ao refêrendo do Conselho de Adminisrração.

§ l'. Não caber:i a indicação de nomes para preeochimento das vagas na Diretoria Executiva,
simultaneamente. para os cargos de Presidente. Vice-Presidente. Diretores Financeiros e Diretores
Sccretiirios. devendo. nessc cÍso, ser convocada Assembleia Geral para clciçâo dos memtrros que
ocuparãô Lais cargos na Diretoria Executiva.

§ 2 o. As .xrntas mencionadas no inciso VI e VII deverão:

a) Observar os principios t'undamentais de contabilidade e a.s Normas Brasileiras de
gontabilidadet

h) ser pub,licadas na página da intemer a cgda encerramenlo de exercício fiscal juntamede com o
n-,latório .le atividades e demonstrações financeiras da entidade. incluídas as certidões negativas de
debitos com a Previdência Social e com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço - FG'|S. colocantlo-
os à üisposição para exame de qualquer cidadão, *ern prejuizo dm prblicaçôe vm diario o{icial quando
fbrem exigidas.

§ -1". Para Íins do que díspoe o parágrafo anteríor, na impossibiíidade de disponibiÍizaçâo na página
eletrônica, cada encerramenro de exercício fiscal juntamenle com o relalório dc atividades e

demonstroçôes Iinanceiras da entidade, incluídas as cêÍtidões negati!'as de débitos com a Previdência
Sorial e com o h'undo de Garantia do Tempo de Sen'iço - FGTS deverâo ser publicadas
obrigatoriamente em diri.rio oficial do Estado ou do Município ou em jomal de grande circulação no
Estado ptua exame de qualquer cidadão, sem pre.iuizo das publicações em di.fuio oticial quando forem
exigidas.

Seçlo VII

Das Atribuições dos Membros dr Diretoria Executiva

Art. 3,5 Compete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais.
adminislrativos, técnicos e pedagógicos. com o apoio do Conselh<.r de Administração:

IJ - convocar a Assembleia Geral, as reunjões rlo Conselbo de Ádminjstração, do Cooselho
Fiscal c da Diretona Erecutiva:

III * repre*ntar a Apae. ativa e çâssiyâÍnÊÍte. em juizo ou fora dele. peÍân1e as efltidadeâ de
direito público e privado;

APAÊ
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Àrt. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir r: presidentc- em suas faltas, licenças e impedimenlos:

ll * exercer funçôes e atribuições suplctivas que fhe tbrem confiadas.

Pa rágrafo únicc Em caso de renúncia, destituição ou moíe do Presidente. o Vice-Presidente

assumirâ lr Presidência até o fim do mandato. valcndo para todos os efeitos. independenie do tempo do
exercício como o cumprimeoto de um mandato.

Arr. 37 - Compete ao lo f)iretor Sesretário:

I - sccretariar as Asscmbleias Cerais, as reuniôes da Diretoria Éxecutiva e as do Conselho de

Adrninistraçâo, redigindo suas atas em livro póprio;

II .- superintender o funcionamenlo de todos os seniços de secretaria e divulgar as notícias das

atividade:; da Apaei

lll - exercer atribuiçôes supletivas que lhe forem confiadas:

IV - entregar aos membros da Diretoria Execuliva na primeira reunião do mandato. cópia do
fistatuto da Apae:

V - disponibili""' aos associados. na Secretaria- o acesso e a leitura do []sanrto da Apae:.

VI - exercer a presidência da Apae no caso de impeümcnto temporario. não superior a 0ó
ml,sEs. do Prtsidente c do Vicc-Presidcntc'.

Ar1. 38 - Compete ao 2' Diretor Secretário:

I - subgituir o l" Diretor Secretário em suas tàltas, licenças e impedimentos;

Il "- assumir o mandato. em caso de vacância" âté o seu término:

lll - exercer atribüçôes supletivas que lhe forem conJladas.

" Art. 39 * Compete «r lo Diretor Financeiro:

| -.elaborar a previsão orçamentária- semesralmente, e submetê-la à aprovaçâo da Diretoria
lixecstiva]

l[ * conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos reladvos ao departamento
financeiru:

APÂf,
,{i.§iaçà} dÊ làis e Arnigr$
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lll - assinar cheqUes, cúntratos de empréstinro baacário e/ou ordens de pagamenlo

copjunt*rnente com o Presidente ou com seu substitulo eslatutitio, para pâgamento da-s obrigações

linancriras da Apae;

l! - promover e dirigir a arrecadaçâo da receita xrcial, deposirá-la e aplicá-la de aeordo com
,,Ic,:isâo d; f)iretoria ['.xecutiva:

V - lazer pagâmentos nos limites ou pela formâ estabelecida por decisão da Diretoria
Execufire-;

Vl * manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae. e contabiliála soh a
respoosabilidade de um contador habililado:

VII - apresenrar à Direroria Executiva os balanceles mensais, o relalório anual sobre a situaçã<l

Íinanceira" e a pre$açAo de çontas. que deverão ser ençaminhados ao Conselho Fiscal para exame e
parecer, lbrnecendo a esses órgâos as infomraçôes complclnentares que the forem solicitadas.

VIll - O Diretor Financeinr podera utiliT-ar-se do assessoramento de um Contador ou de um
Técnico ern Contabilidade, de um t'uncioruirio da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício
dessas aúi buiçôes.

.Aut. 4ü - Compete ao 2o Diretor Financeiro;

I - substiruir o 1" Diretor liinanceiro em suas faltas, licenças e imprtimentos;

i[ -- assumir o mandato, em caso de vacâneia. até o seu términol

I ll - exercer as atdbuições supletivas que lhe forem confi arJas.

Art. 4l - Compete ao Diretor de Patrinrônio:

I - supen'isionar. zelar e inventariar o parrimônio da Apae;

II - ter srrb sua guarda e respcnsabilidade os hens patrimoniais da Apae;

III - providenciar a escrituração do ntaterial psrmaÍente da Apae. mantendo essa documentaçfti
em ordem e ern dia.

l'uritgrtJb único O Diretor de Parrjmônio pôderá conlar com o apoio de pmfissional
especial iz ado.

fu1" 42 - CortrTrete ao Direlot Social, dr aeordo com â üÍirntação da i)iretrria Exc,uutiva:

I - organizar irs atividades sociais:

AP.{ E
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Il .- elaborar o programa de solenidades;

III - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

lV - promover eventos com a linalidade de arrecadar fundos^ após a aprovação da Diretoria
Exeectiva -

Seção Vlll

De AutogestÍo e da AuÍodefensoria

Aí. 43 * O Programa Nacional de autôgeslão e autodeiênsoria tem como finalidade
contribuir pam o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e
mírltipla frente à sua realidade. ampliando sua possibilidade de atuaÍ int'luenciando o cotidiano
de sua farnilja da comunidade e da sociedade em gera.l.

P«rógrof<t Único - O Programa Nacional de autogestÀo e autodefensoria cria espaço
insriruciorral para a inserção dot aulode{emores na esiÍulura do msyime to. asscgurando a participação
efttiva da pessôâ com deficiência. preferencialmente intelectual e múltipla nas Apaes. Federação das
Apaes dos Estados e F-ederação Nacional das Apaes.

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembleia Ceral
Ordinária. a cada 3 (três) aoos. convocada especialmente pam es.te fim. permitindo-se uma reeltiçào
consÊcutiYa

§ | " - A autodefensoía será composta de 4 (quâtro) membros. sendo dois efetivos, um do sexo
masculino e oufo do sexo feminino, e dois suplentes. um do sexo masculino e outro do sexo feminino.

§ .2' - Poderão ser eleitos autodefensores âs pessoas com deÍiciência intelectual e múltipla que
este.iam nratriculadas e que sejam frequentes nos programas de atsndimento da Apae.

.4.rt. 45 - Compete aos autodefensores:

I - defender os interesses da pessoa com det'iciência intelectual e múltipla" sugedndo ações que
aperfeiçor:m o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade:

It - garticipar .las reuniões da Direu:ria Flxecutiva e do Conselho de Mministração. oginando e
volando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla:

III - participar dos eventos pfirro tidos e organizados pelo movirnentú Apeeano:

IV - votâÍ e ser volado para os cargos da autodeÍbnsoria.

Seçào I-X

s.'k;i'$r'
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Do Conselho Consultivo

Art. 46 - O Conselho Consultivo seú conslituido pelos ex-Presidentes da Apae.

§ l" - Somente froderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que teúam
concluÍdo o mardalo setn intemrpclo arotivada por: renúncia- destiuriçãn. at'asamento por denúrrcia-

§ ?" - Ocorrendo a eleição de membnr do Conselho Consultiro paÉ compor qtulquer órgão da
ApaÉ. a rdÉia do ex-Presidente ao Conselh<r Consul(ii,o será mantida- exceao para o cargo de Presidente
da Apae.

Art. 47 - A Assembleia Ceral venficarír se o ex-Ptesidente preenche os requ'rs'rtos, e pmclamará
a investid$a do Conselheiro Consultivo no exercicio da função.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo sâo meramente opinatir.as. não tendo t-orça

executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração.

Arr. 49 - Compete ao Conselho Cbnsultivo:

I - atuar como órgão mtxlerador na soluçào de evenluais «lnflitos que venhanr a ocôÍÍeÍ no
Movimento Apaeamr no município;

lI - esctarer:er, quando vrticitado e fclr poss[vet, tàtns e çtúicas contrôvertidos ou obscuros da
história do Movimento Apaeano. com o tim de dar suporte à ÍilosoÍia do mesmo:

III - zelar pela unidadc org.âfiica" lilosnlicx e pmgramática do Mor.imento Âpaeano:

IV - parricipar. mediânts conrite. dos eventos realizados pela Apae.

CAPÍTLTLOIv

Da Procuradoria Juridica

AlÍ. 50 - A Procuradoria JurÍdica órgão de âssessoramento supedor. só poderá ser exercida por
pessoa. de reconhecida idoneidade e saber j urídico. inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 5l - () Procurador Jurídico e o Procurador Adjunio scrão investidos nos respeclivos cargos
ou deles destituidos por indicaçâo do Prcsidente da Apae, a6rs aprovação do Conselho de
Administração.

Poragralb único - O Procurador Adjunto tem a atribüçâo de substituir o Prmurador Jurídico
nas talus. licençts ou impedimentos desle.

APAE
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Art. 52 - O Procurador Juridico terá assento à fiesa nâs reuri6es da Diretoria Executiva e do
Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimitlade de qualquer nutéria
discutída" excelo se na mesma concorref interesse pessoal.

Âr1. 53 - Nâo constitui tblta funcional â manitestaÇâo c$nrariâ iio Procurador Juídico sobre
materia d,.- s§ír côrnpetêll{iÀ,

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico:

I -'aluff la defesa dos direitos das pes«ras com deficiência, preferencialmentc intelectual {r

múltipla:

II - deíênder os i eresses da Apae, em juízo ou Íbra dele, mediante expresso mandato do
Presidente ou de seu substilulo legal:

l * elaborar. examirar e visar minutas de contmtos e convênios;

[1 - emitir parecer sohre matéria de inleresse geral d..r Apae. pnrnunciandtrse. ao final de cada
assunto" nas reuniões de DiretoÍia sobre a legalidade das pruposições e a observânçia de$e F,statuto e
do Regimeüto Intemo:

V - representarjuridicamente a entidade junto a repârtiçôes públicas e privadas;

Vl - pesquisar, compilar e sugerir legisla!:ão pertinenle à pessoa com deficiência.
preferenci almente iotelectual e múltipla;

VJ I - mâDlsr.iríercámhie.r jurídico e dar imsrpretaçâo finâi sobre maÍena conÍroverr.ida:

Vl ll - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae-

CAPÍ'TULO Y

Ila* Reccitas, do Palrimônio e das Presleções de Contar

. 
Afl- 55 - As receilas tla Apae, necessárias à sua mânutcnçâo, ssrão {onslitüidas por:

I - contribuições de associodos e de terceims:

ll legados;

lll * produção e venda de serviços1

IV -.subvençôes e auxilios que veúa a reccber do Poder Público;

ÂPAf,
.{ss*-ír!áô ds Í}ei! e ilsfAí§
dor Lre.Tiii{rÍlril

Rra Fraeiscç Roriz tri' t 7 - Cenrro Jrdirn- CE Csrlraro ., t*sÁpp: (8E) C8l07-622{i-
E-ruail: $g!;;irJ i§.l ç;!:rqÍj+§\,r,i:y.,
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V -- doaçôes de qualquer natureza;

VI - quaisquer proventos e auxílios recebidos;

Vll - produto líquido de pronioçries de hcneficência:

VI [I - rendis de emprego de capial ou patrimônio que possua ou veúa a possuir;

lX * aurílio ou recursos provenientes de convônio de entidades pública; e privadas.

Parúgruíb úníco - As rendas. recursos e eventual resultado operacional serâo aplicados
integelmente na manutenção e rvr desenvolvimentn dos obietivos instituciorEis, no erritr:lrio nacional-

Art. 56 - O patrimônitr da Apae ser:i constituído de bens móveis. imóveis, veículos e direitos.
que possri e viera adquirir.

Pcràgrafo ún ico - No caso de dissolução ou extinção. mudança de finaliilade ou cessação de
suÉL\ atividades. o eventual patrimônio liquitlo remancscente será destinado a uma entidade congênere.
ou a uma entidade pública com scde e atividade no País prefereneialmentc com o mesmo otrjetivo
iislatu{ári.) e que atenda os requisitos da Lei ll0l9/,I.t.

CAPÍTUI.O VI

Das Eleições

Art. 57 - De trÉs em aês anas. serâo eleitos pela Assembleia Geral Ordiniiria os membros da
Diretc,ria llxeculiva. dn Conselho r3e Aüministraçãt e do Conselho Fiscal.

§ l" * A cleição será rcalizada por votaçâo secreta. sendo permitida por aclamação, quando se

tratar de c hapa única.

§ 2" - Em oaso de empate. considerar-se-á eleita a chapa cujo cardidato a presidcnte seja
associado. inintemrptamente. há mais tempo no quadro social da Apae.

' Art. 58 - À eleição da Diretoria Executiva- do Conselho de Administração e do Corselho Fiscal
sefti precL{ida de edital de convocação. publieado no minimo 30 (trinta) dias ântes da Assembleia
Ceral Ontinária.

I - A inscriçâo de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20
dias antes da data da eleição a ser rcalizzda dentre as chapas devidamenie ins€ritas e homologadas pela
comissão cleitoral.

ÀPÂf,
À\Joc-tu@ ds làÊ e Âmigor
úo§ irrê?cioÍlais
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II .' Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que compro\em a matricula e a

t'requência regular há pelo menos 1 {um) ano nos prôgülmas tle atendimento da Apat. e os assoeiados

contribuintes, exigindo-se. destes. serem assôciados dâ Apae hâ no minimo, I (um) ano. estarem quitcs
conr suali obrigaçôes sociais e tinanceiras, e terem, pre têrencialmente, experiência diretiva no
Movimento Apaeano.

III - São inelegiveis simultânea, sucessiva ou alternadamente pâra ôs cargos de Presidente"
Viee-presidene e Dirctores Financeiros. pâra ii Dir$oria Flxecutiva da Apae: cônjuge. companheíro.
paÍenles consanguineos ou afins a1é o 3o grau. funciorrários com víncr.rlo direto ou indireto.

IV - Os candidntos a Presidente, Vice-Prcsidente e Diretores Financeiros deverão apresentar. no
aro da irscriçãc da chapa. cópias autenticadas ou originais dos segú les docurneÊtos:

a) carleira de idenlidade;
bl r.rrtidão dc reg*laridede do CPI';
c) declaração de impr:sto de renda alual ou declar*ção de próprio punho dos bens móveis e

imóveis de sua pn:priedade I
d) certidões negativas civeis" criminais e eleitorais de âmbito Munisipal, Estadual e }ederal:
e) fic ha de filiação de associado da Apae;
l) declaração sob as penas da lei dc não ser inelegivel. nos termos do inciso III deste aaigo:
g) comprovanle de residência dos candidatos no municipio sede ria Apae;
h) termo de compromisso.

V - E vedada a acumulação de cargos por membnr do Clonselho de Administraçào" Conselho
Í'iscal e Diretoria Êxccutiva da Àpae.

Yt - É vedada a paÍicipaçâo de Í'uncioniirios da Apae na Diretoria Execuriva" no Conselho de
Administração e no Conselho Fisçal. com vínculo empregaticio direto Llu indireto.

An i9 * O registÍo de chapas e os demais fabalhos da eleição serão examinados e conduzidos
pela Com issão Eleitoral insrituida pela Apae por meio de Resoluçâo e rcgulados pelo Regimento
lntemo da mesma.

fuÍ. 60 - A eleição será realizada. de três em três ânôs. no mês de novemb,ro, e a posse dos
membros eleitos ocorrerá no l" dia útil do mês dejaneiro do ano seguinre.

?urltgrofo Unico - Em caniter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no
primeinr dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, ô mardato da atual
Diretoria yúerá ser prorrogadt até a posse dos eleitos.

CAPITULO VII

AP.{E
r{:ij§ciq& *§ Pdt's € ÀÍni$ti
úrs ! :\&'!xic$ais

Rtra Francisço kcrie Ê' I ? - Cfflbs Jsdilrr- CE. Crx*ato JfftlatsÀp: {8E} 9El 0?-6330.
ti-mail: r.rp;q561jnr,i_r..-ia.:4|g1|.*,.l,rt
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Disposições Gcrais

Art. ól -'loda alreração do presente Estatuto dependení de prévia aprovação da proposla pela

Federaçã6 Nacional das Àpaes. devendo ser homologada pela Assembleia Geral ExtraordináÍia da

Apae^ convocada com, pelo menos. 30 (trinta) dias de antecedência- na forma do artigo 24.

Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se

tieÍerminadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinri,ria, insialada com a presença de,

no mínim6, dois lerços dos associados em dia com as obrigações sociais. cabendo à Apae remeter cópia

da ala para a Federação das Apaes do Estado.

§l'' - Para li.rsão e transformação da Apae. deverá ser obsenado o que determina a legislaçâo

especiiica em vigor.

§2'- É vedada a extinção da Apae. sua fusâo ou transformação, quando houver denúncia de

irregularidade protocolada na !-ederaçào do Êstado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

Arr. 63 - A Direroria Executiva, o Conselho de Admidstraçâo e o Conselho Fiscal das Apaes

cujas Assr:mbleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatulo dwerâo
tônrar as prnvidências cabiveis para ajustar o período de mandato da Diretoria reduzindo-o ou
prorrogan do-o, delendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato.

&1. 64 - Os casos omissos ro presentê EsÍatuto serão decididos peta reunião conjunta da

Diretoria Ilxecutiva e do Conrlho de Adnrinistraçâo. com tbrça estatutária no que não colidir com este

Estatuto. ;rplii"'ando-se subsidiariamente o Clódigo Civil'

Ar1. 65 -. A panir do encaminhamento pela F'ederação Nacional das Àpaes do presente Estatulo

para as Apaes. estas t€rão o prazo de ate 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo pelas

respectiv.§ Assembleias Gerais Extraordiná'rias.

AÍ. 66 - O presente Estetuto entra em vigor a partir de sua aprovaçâo pela Assembleia Geral

Extraordio.ária e ÍeErecriyo regisúo, rJeverdo a Dretoria Executjva provide»ciar a sua divulgaçâo.

.lardim - Ceará

APAH
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
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PROJETO DE LEI Nº 322/2023

AUTORIA: DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE JARDIM, COM SEDE NO  MUNICÍPIO DE JARDIM, ESTADO DO
CEARÁ.

PARECER

 

                                               Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato
Normativo 698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoriaProjeto de Lei nº 322/2023
do Excelentíssimo Senhor  que Deputado JULIOCESAR FILHO CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JARDIM, COM
SEDE NO MUNICÍPIO DE JARDIM, ESTADO DO CEARÁ.

O PROJETO

                       Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º - Considera como de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JARDIM, sociedade civil, sem fins lucrativos,
com sede e foro no Município de Jardim, Estado do Ceará.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

“A presente propositura visa tornar a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jardim,
sociedade civil do município de Jardim-CE, como de utilidade pública estadual.

 A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jardim – Apae de Jardim, é uma sociedade civil,
sem fins lucrativos, fundada em 02 de agosto de 2021.
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A Apae de Jardim é uma associação civil beneficente com atuação nas áreas de assistência social,
educação, saúde, prevenção, trabalho, defesa e garantia de direitos, esportes entre outras áreas,
relacionadas às pessoas com deficiência.

A Apae Jardim tem por missão promover e articular ações de defesa de direitos e prevenção, orientações,
prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com
deficiência, e à construção de uma sociedade justa e solidária, através da execução de serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma gratuita, permanente e continuada.

É importante o reconhecimento desta entidade como de utilidade pública estadual, pois a fortalecerá ainda
mais para que ela possa cumprir com os objetivos que ensejaram sua criação.

 Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto
de Lei”.

 

ASPECTOS LEGAIS

                                                  Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

                                               Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 de 14/12/2022 -Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

D.O. 22.12.22), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

                          (...)

 Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.
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                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                                             Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

                                         Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);

                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior,
com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e
Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao
Projeto)

                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os
cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao

;Projeto)

                     d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no
ano anterior à formulação do pedido acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas 

 no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e, se subvencionadas,(Anexado ao Projeto)
apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período

                     e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade
moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original 
(Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos
seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública –
SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) 
(Anexado ao Projeto).
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                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JARDIM, COM SEDE NO   MUNICÍPIO DE JARDIM,
ESTADO DO CEARÁ.

 

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                        CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Descrição:   PL 322/2023 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  29/03/2023 10:29:55  Data da assinatura:  29/03/2023 10:30:01

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
29/03/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Porcurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 322/2023-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  31/03/2023 18:03:36  Data da assinatura:  31/03/2023 18:06:05

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
31/03/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  04/04/2023 16:52:44  Data da assinatura:  04/04/2023 16:52:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/04/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carmelo Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEP. CARMELO NETO AO PROJETO DE LEI Nº 322/2023

  Autor:  100015 - DEPUTADO CARMELO NETO

  Usuário assinador:  100015 - DEPUTADO CARMELO NETO

  Data da criação:  18/04/2023 12:44:15  Data da assinatura:  18/04/2023 14:24:21

GABINETE DO DEPUTADO CARMELO NETO

PARECER
18/04/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 322/2023, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO JULIO CESAR FILHO, QUE CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JARDIM,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE JARDIM, ESTADO DO CEARÁ.

I - RELATÓRIO

Trata-se do PROJETO DE LEI Nº. 322/2023, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO JULIO CESAR FILHO, QUE OBJETIVA CONSIDERAR DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JARDIM, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE JARDIM, ESTADO DO CEARÁ.

Em sua justificativa, o parlamentar alega a relevante função social que a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JARDIM desempenha, sendo uma associação civil beneficente
com atuação nas áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, defesa e garantia de
direitos, esportes entre outras áreas, relacionadas às pessoas com deficiência.

Ainda segundo o parlamentar, a referida entidade tem por missão promover e articular ações de defesa de
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da
qualidade de vida da pessoa com deficiência, e à construção de uma sociedade justa e solidária, através da
execução de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma gratuita, permanente
e continuada.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 79-83, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale apontar, ainda, que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

II - ANÁLISE
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O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

A referida associação também comprovou regular desempenho de suas atividades no ano anterior.

No quesito constitucionalidade, não há óbices para o presente trâmite.

No quesito de adequação à legislação ordinária vigente, a pauta está dentro do que preceitua a Lei
Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, cumprindo as exigências definidas por esta, que aborda a concessão de
título de utilidade pública à instituição de natureza privada.

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvidas, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos constitucionais e regimentais,
ofertamos parecer FAVORÁVEL à regular tramitação do Projeto de Lei nº 322/2023, haja vista a
relevância e a perfeita consonância com a legislação em vigor da matéria apresentada.

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/04/2023 16:07:45  Data da assinatura:  25/04/2023 16:09:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/04/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 25/04/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  27/04/2023 09:36:15  Data da assinatura:  27/04/2023 09:39:01

MESA DIRETORA

DESPACHO
27/04/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 32ª (TRIGESIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE ABRIL DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 29ª (VIGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE ABRIL DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRIGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE ABRIL DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00061/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Usuário assinador:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Data da criação:  24/05/2023 09:11:47  Data da assinatura:  24/05/2023 09:11:47

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00061/2023
24/05/2023

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: retirar o documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00062/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Usuário assinador:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Data da criação:  24/05/2023 09:12:36  Data da assinatura:  24/05/2023 09:12:36

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00062/2023
24/05/2023

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: retirar o documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E TRÊS

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE JAJ{JMM - APAE JARDIM.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
4—.

DECRETA:

Art. 1.° Considera como de Utilidade Pública Estadual a Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais de Jardim — APAE Jardim, sociedade civil, sem fms lucrativos, inscrita no CNPJ
n.° 43.646.993IOOOI.~6, com sede e foro no Município de Jardim, no Estado do Ceará.

Art. 2.° /E~a Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO IDA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 26 de abrfl d~\2O23.

DEP. EVANDRO LEITÂO
PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP. DAVID DURAND
_____________________________ 2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP. DAflNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. SULTANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3•0 SECRETÁRIO

DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4•0 SECRETÁRIO
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Fortaleza, 30 de maio de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº101 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.368, de 18 de maio de 2023.
(Autoria: Júlio César Filho)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
JARDIM – APAE JARDIM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Considera como de Utilidade Pública Estadual a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jardim – APAE Jardim, sociedade civil, 

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n.º 43.646.993/0001-86, com sede e foro no Município de Jardim, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de maio de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
LEI Nº18.378, de 29 de maio de 2023.

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS, ATIVOS E INATIVOS, 
PENSIONISTAS, INCLUSIVE, DO QUADRO III – PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A remuneração dos servidores públicos estaduais do Quadro III – Poder Judiciário, ativos e inativos, pensionistas, inclusive, fica revista em 

índice único e geral, no percentual de 5,8% (cinco vírgula oito por cento), cuja implantação dar-se-á de forma escalonada, sendo 3% (três por cento) a partir 
de 1.º de janeiro de 2023 e o restante a partir de 1.º de agosto de 2023.

Parágrafo único. Os valores de revisão geral relativos à incidência do percentual de 3% (três por cento), retroativos aos meses de janeiro a maio de 
2023, serão pagos no mês de dezembro de 2023.

Art. 2.º Os proventos dos servidores inativos do Quadro III – Poder Judiciário, dos serventuários da justiça, inclusive, que em atividade não eram 
remunerados pelos cofres públicos, e as pensões provisórias de montepio pagas pelo Poder Judiciário aos beneficiários de servidores ficam revistos no mesmo 
índice aplicado nesta Lei para os servidores em atividade.

Art. 3.º Incluídas todas as gratificações e vantagens, exceto o adicional de férias, a maior remuneração dos servidores públicos, ativos e inativos e 
seus pensionistas, do Poder Judiciário, não poderá ultrapassar o valor do subsídio mensal percebido por membro do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
ressalvadas as exceções constitucionalmente previstas.

Art. 4.º Não se aplica o disposto nesta Lei aos servidores inativos e pensionistas que tiveram seus benefícios concedidos pelo Sistema Único de 
Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, com proventos e pensões recompostos ao valor do salário-mínimo nacional, na forma do § 2.º do art. 331 
da Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 55, de 22 de dezembro de 2003.

Art. 5.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado do 
Ceará, que serão suplementadas se insuficientes.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de maio de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.379, de 29 de maio de 2023.

PROMOVE A REVISÃO GERAL CONSTITUCIONAL DOS CARGOS EFETIVOS, DOS CARGOS EM COMISSÃO, 
DOS PROVENTOS E DAS PENSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O vencimento base dos cargos efetivos do Tribunal de Contas do Estado do Ceará fica reajustado em índice único e geral, no percentual de 

5,8% (cinco vírgula oito por cento), cuja implantação dar-se-á de forma escalonada, sendo 3% (três por cento) a partir de 1.º de janeiro de 2023 e 2,8% (dois 
vírgula oito por cento) a partir de 1.º de agosto de 2023, na forma dos Anexos I e II desta Lei.

Art. 2.º As representações e as gratificações de dedicação exclusiva dos cargos em comissão ficam reajustadas em índice único e geral, no percentual 
de 5,8% (cinco vírgula oito por cento), cuja implantação dar-se-á de forma escalonada, sendo 3% (três por cento) a partir de 1.º de janeiro de 2023 e 2,8% 
(dois vírgula oito por cento) a partir de 1.º de agosto de 2023, na forma do Anexo III desta Lei.

Art. 3.º A partir de 1.º de janeiro de 2023, a Gratificação de Execução de Trabalho Relevante, Técnico ou Científico – GTR, a Gratificação de 
Desempenho e Produtividade – GDP, na forma do Anexo IV desta Lei, a Vantagem Pessoal – VP e a Vantagem Nominalmente Identificada – VNI ficam 
revistas no mesmo percentual e escalonamento previstos no art. 1.º desta Lei.

Art. 4.º A partir de 1.º de janeiro de 2023, o benefício da pensão por morte e os proventos de aposentadoria dos servidores aposentados do Tribunal 
de Contas do Estado ficam revistos no mesmo percentual e escalonamento previstos no art. 1.º desta Lei.

Art. 5.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e 
do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – Supsec.

Parágrafo único. Os valores de revisão geral relativos à incidência do percentual de 3% (três por cento), retroativos aos meses de janeiro a maio de 
2023, serão pagos no mês de dezembro de 2023.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de maio de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART 1º
TABELA DE VENCIMENTOS A PARTIR DE 01/01/2023

REF AUX TEC ACE
1 3.150,59 4.856,84 6.308,97
2 3.371,14 5.196,81 6.750,60
3 3.607,12 5.560,59 7.223,15
4 3.859,61 5.949,83 7.728,76
5 4.129,79 6.366,31 8.269,78
6 4.418,87 6.811,96 8.848,67
7 4.728,20 7.288,80 9.468,07
8 5.059,17 7.799,01 10.130,85
9 5.413,31 8.344,95 10.840,00
10 5.792,25 8.929,10 11.598,80
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